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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2013351-27.2014.815.0000 - Vara Única da 
Comarca de Juazeirinho

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE: José Barros de Farias
PACIENTE : Amaury Avelino

HABEAS CORPUS. Estupro de vulnerável. 
Excesso de prazo na conclusão da instrução 
processual. Sentença prolatada. Alegação superada. 
Entendimento condensado na Súmula 52 do STJ. 
Ordem prejudicada.

- Prolatada a sentença, fica superada a alegação de 
excesso de prazo para conclusão da instrução 
processual, nos termos da Súmula 52 do STJ, do art. 
659 do CPP e art. 257 do Regimento Interno deste 
Egrégio Tribunal de Justiça.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em JULGAR PREJUDICADA A 
ORDEM, em harmonia com o parecer ministerial.
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado 
em favor de Amaury Avelino, qualificado nos autos, preso preventivamente e 
denunciado como incurso nas penas do artigo 217-A do Código Penal, 
objetivando a concessão da liberdade ao paciente. Aponta como autoridade 
coatora o Juízo da Vara Única da Comarca de Juazeirinho. 

Em resumo, sustenta o impetrante que o paciente está 
sofrendo constrangimento ilegítimo decorrente do excesso de prazo para 
conclusão da instrução processual, uma vez que encontra-se preso desde 
07/11/2012. Requereu o deferimento da liminar para que o coacto seja 
posto em liberdade e, no mérito, a concessão da ordem, revogando-se a sua 
prisão preventiva.

À inicial (fls. 02/06) vieram anexados os documentos de 
fls. 07/46. 

Liminar indeferida às fls. 50/50v.

Requisitadas as informações de praxe, estas foram, 
devidamente prestadas, às fls. 55/56, acompanhadas dos documentos de 
fls. 57/74. 

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer subscrito 
pelo eminente Procurador Dr. José Marcos Navarro Serrano, manifestou-se 
pela prejudicialidade da ordem por perda do objeto (fls. 77/79).

Juntados os documentos de fls. 81/90 pela autoridade 
coatora. 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conforme relatado, pela via do presente mandamus 
pugna o impetrante pela concessão da liberdade ao paciente, ad 
argumentum de que este está  sofrendo constrangimento ilegal em razão do 
excesso de prazo para a conclusão da instrução processual. 

Ocorre, entretanto, que de acordo com as informações da 
autoridade coatora, de fl. 88, a instrução do processo a que responde o 
paciente naquele juízo já foi encerrada, tendo sido prolatada a sentença no 
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dia 28/11/2014 (fls. 83/90). 

Logo, resta inteiramente superado o suposto 
constrangimento ilegal por excesso de prazo para a instrução criminal, o que 
impõe julgar prejudicado o presente remédio jurídico, por perda de seu 
objeto, nos termos do art. 659 do CPP, que assim dispõe:

“Art.659. Se o juiz ou o tribunal verificar que já cessou a 
violência ou coação ilegal, julgará prejudicado o pedido.” 

Neste sentido também dispõe o art. 257 do Regimento 
Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça, in verbis:

“Art. 257. Verificada a cessação de violência ou coação 
ilegal, o habeas-corpus será julgado prejudicado, 
podendo, porém, o Tribunal declarar a ilegalidade do ato 
e tomar as providências cabíveis para a punição do 
responsável.” 

Bem como a Súmula 52 do Colendo STJ, “encerrada a 
instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso 
de prazo”. 

Ante o exposto, JULGO PREJUDICADA A ORDEM, em 
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio,  Presidente, em exercício, 
da Câmara Criminal e relator, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de 
Direito  convocado para substituir  o  Exmo.  Des.  João Benedito da 
Silva) e Carlos Martins Beltrão Filho. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões "Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho" da Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, em 
João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.     

   
Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

RELATOR


